
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GAB. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO

Apelação Cível  Nº 0007136-85.2004.815.0011 — 1ª  Vara da Fazenda Pública de
Campina Grande
Relator       : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Apelante   : Estado da Paraíba, representado por sua Procuradora, Ana Rita Feitosa
Torreão Braz de Almeida
Apelado     : Juraci Costa Com. Ltda.
Defensora  : Dulce Almeida de Andrade

APELAÇÃO CÍVEL — EXECUÇÃO FISCAL — ART. 174,
§  ÚNICO,  INCISO  I,  DO  CTN,  COM  REDAÇÃO
ANTERIOR À ALTERAÇÃO INTRODUZIDA PELA LC
Nº  118/2005  —  RECONHECIDA  A  OCORRÊNCIA DA
PRESCRIÇÃO  —  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA  —
DESPROVIMENTO.

— “Tendo transcorrido mais de 5 (cinco) anos entre a constituição
definitiva  do  crédito  tributário  e  a  prolação  da  sentença,  sem que
tenha  havido  a citação na execução fiscal,  configura-se
a prescrição comum, considerando o teor do art. 174, parágrafo único,
I, do CTN, na redação anterior ao implemento da Lei Complementar
nº 118/2005. (TJMG;  APCV  1.0024.97.082849-7/001;  Rel.  Des.
Oliveira Firmo; Julg. 31/01/2017; DJEMG 07/02/2017) 

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos
acima identificados.

A C O R D A  a Egrégia Terceira  Câmara Cível  do Colendo
Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em negar provimento à apelação.

RELATÓRIO

Trata-se de  apelação cível interposta pelo  Estado da Paraíba
contra  a  sentença  de fls.  73/74,  nos  autos  da  Execução Fiscal  ajuizada  em face  de
Juraci Costa Com. Ltda., extinguindo o processo, com resolução de mérito, em razão
do reconhecimento da prescrição intercorrente. 

O apelante, às fls. 75/79, aduzindo que não se aplica ao caso a
ocorrência da prescrição intercorrente, ante a ausência de intimação da Fazenda Pública
do despacho que determinou a suspensão dos autos, tampouco para se manifestar acerca
da prescrição, nos termos do art. 40, § 2º da Lei nº 6.830/80.
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Contrarrazões às fls. 82/83.

A Douta  Procuradoria  de  Justiça,  às  fls.  90/92,  opinou  pelo
prosseguimento do recurso, sem manifestação de mérito.

É o relatório. 

VOTO

Depreende-se dos autos que o apelante ajuizou Execução Fiscal
em face do apelado, com base na certidão de dívida ativa de fls. 03/04.

Importante  destacar,  primeiramente,  que  na  situação  em  tela
deve ser aplicado o art. 174 do CTN com a redação anterior à alteração introduzida pela
LC nº  118/2005,  ou seja,  a  prescrição tem seu decurso interrompido com a efetiva
citação  da  parte  executada,  uma vez  que  a  ação  foi  ajuizada  antes  da  vigência  da
referida Lei Complementar.

Nesse sentido:

DIREITO  ADMINISTRATIVO,  TRIBUTÁRIO  E  PROCESSUAL
CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO.  MARCO
INTERRUPTIVO  DO  PRAZO.  AÇÃO ANTERIOR À  VIGÊNCIA
DA LC 118.. CITAÇÃO VÁLIDA. INOCORRÊNCIA. SÚMULA Nº
106. AFASTAMENTO. APELO DESPROVIDO. 1. De acordo com a
atual  disposição  do  artigo  174,  parágrafo  único,  inciso  I,  do
Código  Tributário  Nacional,  na redação atribuída  pela  Lei
Complementar 118/2005, cuja vigência iniciou-se em 09/06/2005, o
despacho  do  juiz  que  ordenar  a citação interrompe  o  prazo
prescricional  para  a  cobrança  do  crédito  tributário.  Antes  da
vigência  da LC 118/2005,  a  interrupção do  prazo  prescricional
para a propositura da ação fiscal ocorria pela citação pessoal feita
ao devedor. 2. Ajuizada a demanda antes do decurso de cinco anos
contados  a  partir  da  constituição  do crédito tributário,  ainda que  a
citação do devedor ocorra posteriormente, a interrupção do transcurso
do  prazo  prescricional  retroagirá  à  data  da  propositura
da execução fiscal quando  a  demora  na citação decorrer  dos
mecanismos da justiça, conforme orientação sedimentada na Súmula
nº 106 do Superior Tribunal de Justiça. 3. Se a demora não decorrer
dos mecanismos da Justiça e,  em se tratando de hipótese anterior à
vigência  da  LC  118/05,  se  não  ocorrer  a citação,  haverá
a prescrição após o decurso de cinco anos contados da constituição
definitiva do crédito tributário. 4. Ausente evento qualificado como
marco  interruptivo,  uma  vez  que  a  Fazenda  não  logrou  êxito  em
informar  a  correta  localização  dos  executados,  a  pretensão
deexecução de crédito tributário constituído em 31/10/94 encontra-se
prescrita.  5.  Recurso  desprovido. (TJDF;  APC 2016.01.1.105644-5;
Ac.  982.065;  Sétima Turma Cível;  Relª  Desª  Leila  Cristina  Garbin
Arlanch; Julg. 16/11/2016; DJDFTE 25/11/2016) 



APELAÇÃO  CÍVEL  EM EXECUÇÃO FISCAL ANTERIOR À
VIGÊNCIA  DA  LEI  COMPLEMENTAR  Nº.  118/05.
INTERRUPÇÃO  DA PRESCRIÇÃO SOMENTE
PELACITAÇÃO VÁLIDA  DO
DEVEDOR. CITAÇÃO EDITALÍCIA.  REDIRECIONAMENTO
AOS SÓCIOS GERENTES. DECURSO DE PRAZO INFERIOR A
05 (CINCO) ANOS ENTRE ACITAÇÃO DA PESSOA JURÍDICA E
A CITAÇÃO DOS  COOBRIGADOS. PRESCRIÇÃO.
INOCORRÊNCIA.  MORA  ATRIBUÍDA  À  MÁQUINA
JUDICIÁRIA.  SENTENÇA  DESCONSTITUÍDA. 1.  A
jurisprudência  pacificou  o  entendimento  no  sentido  de  que  a
nova redação do inciso I,  do artigo 174,  do CTN, dada pela LC
nº. 118, de 09/02/2005, pela qual a prescrição é interrompida pelo
despacho  que  ordenar  a citação,  deve  ser  aplicada  quando  o
despacho  citatório  em execução fiscal ocorreu  após  a  vigência
dessa Lei, o que não ocorreu no caso em comento. 2. “in casu”, a
CDA foi executada anteriormente às modificações legislativas levadas
a efeito pela Lei complementar nº. 118/05, motivo pelo qual o prazo
prescricional  não se  interrompe por  despacho citatório,  mas  com a
efetiva citação.  3.  Na  linha  do  entendimento  jurisprudencial
dominante,  a citação da  sociedade  empresária  devedora  é  marco
interruptivo  da prescrição também  em  relação  aos  seus  sócios
gerentes.  4.  O  redirecionamento  da execução aos  responsáveis
solidários, que somente se consuma com a citação válida destes, deve
se  dar  no  quinquênio  subsequente  à citação da  pessoa  jurídica,  sob
pena  de  consumação  da prescrição intercorrente,  ainda  que  não
caracterizada a inércia do ente fazendário, desde que não verificada
mora atribuída tão só à máquina judiciária. 5. No caso em comento,
não transcorreu mais de 05 (cinco) anos entre a citação da empresa e
a citação de seus sócios (a qual nem existiu), razão pela qual não há se
falar em prescrição do crédito tributário e, por conseguinte, extinção
daexecução fiscal.  6.  O  STJ  sedimentou  na  Súmula  n.  106  o
entendimento  de  que "proposta  a  ação  no prazo fixado para  o seu
exercício, a demora na citação, por motivos inerentes ao mecanismo
da justiça,  não justifica o acolhimento da arguição de prescrição ou
decadência".  Apelação  conhecida  e  provida. (TJGO;  AC-ExFisc
0341691-94.2000.8.09.0162;  Valparaíso  de  Goiás;  Segunda  Câmara
Cível; Rel. Des. Amaral Wilson de Oliveira; DJGO 16/06/2016; Pág.
174)  

Conforme  fls.  06,  o  despacho  de  citação  ocorreu  em 17  de
março de 2004, portanto aplicável a regra do art. 174, § único, I, do CTN, com redação
anterior à LC nº 118/2005, uma vez que apenas a citação efetivamente realizada tem o
condão de interromper a prescrição.

De  acordo  com  a  CDA de  fls.  03/04,  a  dívida  referente  à
cobrança de ICMS foi constituída em 12 de junho de 2003, data do exaurimento do
procedimento administrativo,  dessa forma,  a  partir  da mencionada data  se  iniciou  a
contagem do prazo prescricional.

No  caso  em tela,  o  executado  não  foi  localizado,  tampouco
foram encontrados bens em seu nome. Assim, o juízo a quo determinou a intimação da
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Fazenda Pública para se manifestar acerca da ocorrência da prescrição, como se vê do
despacho  de  fl.  69,  vez  que  transcorreram mais  de  cinco  anos  após  a  constituição
definitiva do crédito tributário.

Nesse sentido, cite-se entendimento do STJ:

PROCESSUAL  CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. CITAÇÃO DO
DEVEDOR.  AUSÊNCIA. PRESCRIÇÃO OCORRIDA ANTES  DO
REFERIDO ATO. 1. A orientação jurisprudencial firmada nesta corte
superior,  no  julgamento  do  RESP  1.120.295/sp,  repetitivo,  é  no
sentido de que a interrupção do prazo prescricional só retroage à data
da  propositura  da  ação  executiva  quando  a  demora  na citação é
imputada  exclusivamente  ao  poder  judiciário,  conforme  hipótese
prevista na Súmula nº 106 do STJ, sendo que,  antes da vigência da
LC  n. 118/2005,  somente  a citação válida  provocava  o  efeito
interruptivo da prescrição, nos termos do art. 174, I, do CTN. 2.
Hipótese em que,  transcorridos mais  de 5 anos do ajuizamento
da execução,  sem  a citação do  devedor,  deve  ser  mantido  o
acórdão a  quo (Súmula  nº  83  do  STJ).  3.  Agravo  interno  não
provido. (STJ;  AgInt-AREsp  322.355;  Proc.  2013/0094119-8;  BA;
Primeira Turma; Rel. Min. Gurgel de Faria; DJE 07/02/2017) 

No mesmo norte:

APELAÇÃO  CÍVEL.  TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL.
IPTU. PRESCRIÇÃO COMUM.  CARACTERIZAÇÃO. 1.
Consoante  comando  constitucional,  a prescrição  em  Direito
Tributário, incluídas suas causas interruptivas e suspensivas., deve ser
obrigatoriamente  tratada  por  Lei  Complementar,  aplicando-se  as
disposições do Código Tributário Nacional (CTN), por recepcionado
pelo  ordenamento  jurídico  brasileiro  com  tal status.  2.  Tendo
transcorrido mais de 5 (cinco) anos entre a constituição definitiva
do  crédito  tributário  e  a  prolação  da  sentença,  sem que  tenha
havido  a citação na execução fiscal,  configura-se
a prescrição comum, considerando o teor do art.  174,  parágrafo
único,  I,  do  CTN,  na  redação  anterior  ao  implemento  da  Lei
Complementar  nº 118/2005. (TJMG;  APCV  1.0024.97.082849-
7/001;  Rel.  Des.  Oliveira  Firmo;  Julg.  31/01/2017;  DJEMG
07/02/2017) 

APELAÇÃO.  EXECUÇÃO  FISCAL  AJUIZADA  ANTES  DA
VIGÊNCIA DA LC 118/05. CITAÇÃO VERIFICADA MUITO APÓS
O  DECURSO  DO  PRAZO  PRESCRICIONAL  QUINQUENAL.
INÉRCIA DA EXEQUENTE.  PRESCRIÇÃO  INTERCORRENTE.
OCORRÊNCIA.  IMPUTAÇÃO  DE  DEMORA  À  MAQUINA
JUDICIÁRIA.  PROVIDÊNCIAS  A  CARGO  DO  JUDICIÁRIO
TOMADAS DENTRO DE PRAZO RAZOÁVEL.  LENTIDÃO DA
PARTE CREDORA. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 106, DO
STJ.  ART.  557,  CAPUT,  DO CPC.  SEGUIMENTO NEGADO AO
APELO.  -  In  casu,  inequívoca  a  prescrição  do  crédito  tributário,
porquanto decorrido tempo superior ao prazo prescricional quinquenal
entre a constituição do crédito e a citação da empresa executada.  No
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caso  dos  autos,  considerando  que  a  constituição  do  crédito
tributário  ocorreu  no  dia  28/09/2000,  a  partir  deste  momento
começara a correr o prazo prescricional de 5 (cinco) anos para a
cobrança  do  débito,  que  somente  se  interrompe  pela  citação
pessoal do devedor, nos termos da redação original do art. 174,
parágrafo único , I, do CTN, vigente à época dos fatos. Desta feita,
considerando-se  que  a  citação  pessoal  não  ocorreu  no  ínterim  em
referência,  inequívoca  a  configuração  da  prescrição  intercorrente.  -
Não restando caracterizada a demora na citação por culpa da máquina
judiciária, mas sim, por inércia do próprio exequente, impossível se
afigura a aplicação da súmula nº 106, do Colendo Superior Tribunal
de Justiça.- Em consonância com o caput do art.  557, do CPC, “O
relator  negará  seguimento  a  recurso  manifestamente  inadmissível,
improcedente,  prejudicado  ou  em  confronto  com  súmula  ou  com
jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal
Federal,  ou de Tribunal  Superior”.  TJPB - Acórdão do processo nº
00344384120018152001  -  Órgão  (-  Não  possui  -)  -  Relator  DES
JOAO ALVES DA SILVA - j. em 19-08-2014 

APELAÇÃO  CÍVEL. EXECUÇÃO FISCAL.  PROCESSO
AJUIZADO ANTES DA VIGÊNCIA DA LEI  COMPLEMENTAR
Nº118/2005. CITAÇÃO POR  EDITAL.  IMPOSSIBILIDADE  DE
INTERROMPER  O  CURSO  PRESCRICIONAL.  PERDA  DA
PRETENSÃO  FAZENDÁRIA.  PRECEDENTES  DO  SUPERIOR
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  NEGATIVA DE  SEGUIMENTO  AO
RECURSO. Ocorre a prescrição nos processos ajuizados antes da
vigência  da  Lei  complementar  n.  118/2005,  quando,  entre  a
propositura  da  execução fiscal e  a citação do  executado,
transcorre  o  prazo  de  cinco  anos.  Por  essas  razões,  nos  termos
do artigo 557, caput, do CPC, nego seguimento ao recurso apelatório,
mantendo-se  a  sentença,  em  todos  os  seus  termos. (TJPB;  APL
0001693-64.2003.815.0731;  Rel.  Des.  José  Ricardo  Porto;  DJPB
29/08/2014; Pág. 13) 

Sendo assim, há de ser mantida a sentença.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso, mantendo
a sentença em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu  o  julgamento,  com  voto,  a  Exma.  Desa.  Maria  das
Graças  Morais  Guedes  (Presidente).  Presentes  no  julgamento  o  Exmo.  Des.  Saulo
Henriques  de  Sá  e  Benevides  (Relator)  e  o  Exmo.  Des.  Marcos  Cavalcanti  de
Albuquerque.

Presente ao julgamento, também, o Exmo. Dr. Rodrigo Marques
da Nóbrega, Promotor de Justiça convocado.

João Pessoa, 05 de dezembro de 2017. 

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator





ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GAB. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

Apelação Cível  Nº 0007136-85.2004.815.0011 — 1ª  Vara da Fazenda Pública de
Campina Grande

RELATÓRIO

Trata-se de  apelação cível interposta pelo  Estado da Paraíba
contra  a  sentença  de fls.  73/74,  nos  autos  da  Execução Fiscal  ajuizada  em face  de
Juraci Costa Com. Ltda., extinguindo o processo, com resolução de mérito, em razão
do reconhecimento da prescrição intercorrente. 

O apelante, às fls. 75/79, aduzindo que não se aplica ao caso a
ocorrência da prescrição intercorrente, ante a ausência de intimação da Fazenda Pública
do despacho que determinou a suspensão dos autos, tampouco para se manifestar acerca
da prescrição, nos termos do art. 40, § 2º da Lei nº 6.830/80.

Contrarrazões às fls. 82/83.

A Douta  Procuradoria  de  Justiça,  às  fls.  90/92,  opinou  pelo
prosseguimento do recurso, sem manifestação de mérito.

É o relatório. 

Peço dia para julgamento.

João Pessoa, 24 de outubro de 2017.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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